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EE  DD  II  TT  AA  LL    

  
CCHHAAMMAAMMEENNTTOO  PPÚÚBBLLIICCOO  NNºº000011//22002222  

CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO  NNºº  000011//22002222  

PPrroocceessssoo  nn..ºº  0044//22002222  
  

  
 

I -  PREÂMBULO 
 

 
O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, através de seu órgão executivo, 
a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa, na cidade de 
MONTE AZUL PAULISTA, Estado de São Paulo, na Praça Rio Branco, nº 86, 
centro, CEP 14.730-000, telefone/fax 17-3361-9500, inscrita no CNPJ(MF) nº 
52.942.380/0001-87, por determinação do Excelentíssimo  Senhor Prefeito 
Municipal Sr. MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, que no uso de suas 
atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de todos os 
interessados, se acha aberto o CHAMAMENTO PÚBLICO nº 001/2022, para 
credenciamento de Hospitais Filantrópicos, sem fins lucrativos, para 
assinatura de contrato com o Município de Monte Azul Paulista, através 
da Secretária Municipal de Saúde, que tem por objeto integrar de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando a garantia da 
Regionalizada e Hierarquizada de Ações e Serviços de Saúde, visando a 
garantia da atenção à saúde dos munícipes de Monte Azul Paulista, de 
acordo com as disposições deste edital e respectivos anexos; que será regida 
pelo paragrafo 1º, do artigo 119, da Constituição Federal; Lei Federais: 
8080/90, 8.666/93 e 13.019/2014; Portarias GM/MS 1024/2010 e 3.410/2013 e 
Lei Municipal 2.140/2018 e  suas alterações posteriores;   e demais normas 
pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste ato convocatório e 
seus anexos. 
 
   1.1. - Para se credenciar deverá o interessado entregar no 
Departamento de Compras e Licitações, sito à Praça Rio Branco, nº 86- 

Centro, na cidade de Monte Azul Paulista, estado de São Paulo, até as 09h ( 

nove horas) do dia 16 de FEVEREIRO de 2022, o envelope contendo 

a documentação de credenciamento, que se refere as clausulas X e XI do 
edital 
    
                        1.2. - O edital de Credenciamento e Anexos poderá ser 
retirado gratuitamente no site da Prefeitura do Município de Monte Azul 
Paulista-SP http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br. As empresas interessadas 
em obter mais informações ou esclarecimentos, poderão entrar em contato 
com o Setor de Licitação, na sede administrativa da Prefeitura Municipal, na 

http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br/
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Praça Rio Branco, nº 86, no horário de expediente, das 08:00 ás 12:00 e das 
13:30 às 16:30 horas, ou pelo telefone (17) 3361-9500, ou ainda, pelo e-mail – 
compras@monteazulpaulista.sp.gov.br. 
 
   1.3. - Ao retirar cópia deste edital, os interessados 
deverão deixar registrado o endereço, número do telefone, fax e e-mail, 
caso queiram receber informações que eventualmente sejam prestadas a 
qualquer interessado.   
    

 II – OBJETO 
 

   2.1. Constitui objeto do presente: CHAMAMENTO PÚBLICO 
nº 001/2022, para credenciamento de Hospitais Filantrópicos, sem fins 
lucrativos, para assinatura de contrato com o Município de Monte Azul 
Paulista, através da Secretária Municipal de Saúde, que tem por objeto 
integrar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, 
visando a garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e Serviços 
de Saúde, visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes de Monte 
Azul Paulista. 
 
                       2.2.  Os serviços, objeto deste Chamamento, compreende a 
utilização pelo usuário do Sistema Único de Saúde (SUS), da capacidade 
instalada, incluindo os equipamentos médicos/hospitalares, de modo que a 
utilização desses equipamentos para atender os usuários oriundos da rede 
particular, incluída a proveniente de Convênios celebrados com entidades 
privadas, será permitida desde que mantida a disponibilidade de sua utilização 
em favor dos pacientes oriundos do Sistema Único de Saúde (SUS) em, pelo 
menos 60% (sessenta por cento) dos leitos ou serviços prestados. 
 

2.3. Os serviços, objeto deste Chamamento, deverão ser 
prestados, necessariamente, dentro do limite urbano do Município de Monte 
Azul Paulista/SP. 

 
 

 III - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1  Poderão participar do Credenciamento: 
3.1.1) Pessoas jurídicas de direito privado, filantrópicas, e 

sem fins lucrativos habilitados no âmbito do Ministério da Saúde para 
prestação de serviços de saúde. 

 
3.2 Não poderão participar deste Credenciamento: 

3.2.1 Pessoas jurídicas que estejam cumprindo a 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal. 

3.2.2 Concordatárias ou em processo de falência, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

mailto:compras@monteazulpaulista.sp.gov.br
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3.2.3 Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas 
inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

 
3.2.4 As unidades que estiverem enquadradas nos artigos 

39 e 40, da Lei Federal nº 13019/2014.  
 

3.2.5  As unidades deverão atender as legislações 
Municipal, Estadual e Federal no que diz respeito à acessibilidade das pessoas 
com deficiência. 

 
 

 
  IV- DA DATA, HORA, LOCAL E FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO  
  4.1. Os interessados em participar, e que não estejam 

impedidos na forma do item anterior, deverão apresentar até às 09h00min do 
dia 16 de FEVREIRO de 2022, no Setor de Compras da Prefeitura, um 
envelope lacrado e indevassável, constando em sua face frontal à  razão 
social e o endereço completo da licitante, a indicação do objeto sob a forma 
resumida e com os dizeres: “Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista – 
Praça Rio Branco, nº 86, Centro - à Comissão Municipal de Licitação – 
CHAMAMENTO nº 001/2022, em caracteres legíveis, e, conforme seu 
conteúdo, com a indicação: 
 

ENVELOPE I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
 
À 

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA-SP                   
  
PROCESSO Nº 004/2022 
CHMAMENTO Nº 001/2022 
 
OBJETO: Credenciamento de Hospitais Filantrópicos, sem fins lucrativos, 
para assinatura de contrato com o Município de Monte Azul Paulista, 
através da Secretária Municipal de Saúde, que tem por objeto integrar de 
forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando a 
garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e Serviços de Saúde, 
visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes de Monte Azul 
Paulista. 
 

DATA E HORA: 16/02/2022 as 09:00 HORA 
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4.2. Os envelopes deverão ser apresentados devidamente 
lacrados, sendo abertos em sessão pública pela Comissão Municipal de 
Licitação, no local, data e horário determinados para o processamento da 
licitação. 

 
4.3. Os documentos e proposta deverão ser apresentados em 

uma única via, preferencialmente com todas as folhas legíveis e numeradas 
sequencialmente, carimbadas e rubricadas, não sendo permitidas emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

  
4.4. Não havendo expediente na data marcada, a entrega dos 

envelopes dar-se-á no mesmo horário do primeiro dia útil subsequente. 
 
4.5. A Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista não se 

responsabilizará por documentação e proposta que porventura não venham a 
ser entregues no horário e local determinados no item 4.1 supra. 

 
4.6. Não serão aceitos e considerados documentos 

apresentados em desconformidade com as condições definidas neste edital. 
 
 
V – DO ENVELOPE 01 - DOCUMENTAÇÃO 
 

                       5.1 – Os documentos exigidos para fins de habilitação no 
Credenciamento, acondicionados no envelope nº 01, são os seguintes: 
 

 
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
5.1.1.1. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório 

de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, 
tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial, devidamente autenticado por cartório; no caso de autenticação 
digital, deverá conter o certificado vigente; a autenticação poderá ser 
autenticada por funcionário público, desde que acompanhada por seus 
originais. 

 
                5.1.1.2. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

devidamente autenticado por cartório; no caso de autenticação digital, deverá 
conter o certificado vigente; a autenticação poderá ser autenticada por 
funcionário público, desde que acompanhada por seus originais. 

 
                5.1.1.3 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, 

com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da E=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB de cada um deles. 
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                5.1.1.4 Comprovação de funcionamento no endereço 

declarado. 
 

 5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

 5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

 
 5.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
 5.2.3. prova de regularidade para com as Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra 
equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 
 

 5.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou  
Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 
Federais ( inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal;  

 
5.1.2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda 

Estadual (abrangendo os Débitos Inscritos e os Não Inscritos em Dívida 
Ativa) que deverá ser comprovada através da apresentação de Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa expedida pelo 
Estado em que estiver situado o licitante ou Declaração de Isenção 
devidamente assinada pelo representante legal do licitante, no caso de 
empresas cuja finalidade é exclusivamente a prestação de serviços; 

 
5.1.2.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Tributos Municipais, relativo ao domicílio ou sede do 
proponente, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças. O proponente 
com filial no município de Monte Azul Paulista fica obrigado a fornecer a 
certidão relativa a esta Filial, para atendimento do item. 
Nas hipóteses em que os Municípios emitam as certidões de cadastro 
mobiliário e imobiliário separadamente, a licitante deverá apresentar ambas as 
certidões para atendimento do item acima; 
 

5.1.2.4. Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF –Certidão 
de Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

 
5.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da  Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva de Débitos 
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Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 
e á resolução Administrativa TST nº 1470/2011.  

 
5.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

  5.1.3.1 Atestados de Funcionamento emitidos pelos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município sede da Entidade e pela Secretária de 
Segurança Pública do Estado da localização da sede da Entidade, os 
documentos deverão estar autenticados por Cartório competente, ou por cópia 
através do original, pelo Município. 
 
                     5.1.3.2 Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica, vigente, 
perante ao CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo. 
 
                          5.1.3.3  Certificado de Regularidade do responsável técnico 
perante ao CREMESP – Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo. 
 

5.1.3.4. Declaração de que recebeu os documentos e tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação - Anexo 00.  

 
5.1.3.5. Declaração de que possui aparelhamento e pessoal 

técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem 
como a qualificação de cada um de seus membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos - Anexo I.  

 
5.1.3.6 Declaração devidamente lavrada pelos sócios e 

diretores asseverando que não estão impedidos de transacionar com a 
administração pública e qualquer de seus órgãos descentralizados e que não 
estão ocupando cargo, emprego ou função de chefia, assessoramento ou 
função de confiança no SUS, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei nº 8.080/90 
e que não sejam servidores públicos ou agentes políticos, conforme Anexo VI. 
 

5.1.3.7 Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância 
Sanitária Municipal ou Estadual. 
 

5.1.3.8 Alvará de Funcionamento Atualizado. 
 
 

5.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

                          5.1.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício. 
 



 
        PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA                                       

  ESTADO DE SÃO PAULO 

Praça Rio Branco, n.º 86 - CEP 14.730-000 
 

 

7 

 

5.1.4.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 

5.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
5.1.5.1. Declaração da licitante, em cumprimento ao 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, c/c o inciso 
V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze anos) – Anexo III; 

 
5.1.5.2.  Declaração de pleno atendimento aos requisitos 

do credenciamento e inexistência de fatos impeditivos ao 
credenciamento, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar 
devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros 
explicitados no Anexo IV deste Edital. 

 
 5.1.5.3. Declaração de que não há impedimento para 

contratar com a administração pública assinada por quem de direito, 
devendo o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar 
redigida conforme os parâmetros explicitados no Anexo V deste Edital, 

 
5.1.5.4. Serão habilitados os licitantes que apresentarem, 

regularmente, os documentos acima.  
 
5.1.5.5. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  
 
    5.1.5.5.1.  A não apresentação da documentação exigida 

para habilitação;  
 
    5.1.5.5.2. A apresentação de documentos com prazo de 

validade vencido;  
 
    5.1.5.5.3. A apresentação de documentos comprobatórios de 

regularidade referente à filial ou filiais;  
 
    5.1.5.5.4. A substituição dos documentos exigidos para 

habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  
 
  5.1.5.5.5. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  
 

                        5.1.5.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas 
certidões apresentadas, serão válidas as expedidas até 60(sessenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação da proposta.  
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                          5.1.5.7.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, 
publicados em órgão da imprensa oficial ou autenticados pela Comissão 
Municipal de Licitação no ato do certame licitatório, mediante 
apresentação dos respectivos originais. 

 
   VI – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO  

 
                          6.1. A Comissão de Licitação apreciará e julgará este 
credenciamento, de cujos trabalhos e procedimentos adotados lavrar-se-á em 
ata circunstanciada, assinada por todos os presentes. 

 
        6.2. Na sessão pública, em data e horário designado neste 

edital, o representante legal da empresa licitante, para que possa em seu nome 
manifestar-se, deverá apresentar à Comissão procuração, ou carta de 
credenciamento (Anexo II), com poderes específicos para receber intimações, 
interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de interpô-los.  

 
 6.3. Junto com a procuração, ou carta de credenciamento 

deverá ser apresentado os Envelopes: nº 01 – Documentos de 
Credenciamento. 

. 
6.4. A abertura dos envelopes contendo os documentos de 

credenciamento das empresas concorrentes e a sua apreciação por todos os 
prepostos ou representantes legais e membros da Comissão de Licitação, 
deverá ser formalizada mediante a rubrica de todos os documentos e 
envelopes, momento em que deverão ser apresentadas as ressalvas e 
impugnações pertinentes, para efeito de lavratura em ata circunstanciada. 

 
6.5. Serão credenciadas as proponentes que tenham atendido 

as condições de participação e os requisitos do presente edital, inabilitando-se 
as licitantes que não comprovarem possuir a habilitação jurídica, a regularidade 
fiscal e trabalhista, a qualificação técnica, a econômico-financeira e as demais 
exigências do ato convocatório. 

 
  6.6. A Comissão ao decidir sobre o credenciamento ou 
inabilitação de todas ou qualquer licitante abrirá prazo para interposição de 
recurso, nos termos do artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93.  
 
 6.7. Havendo impugnação dos documentos de habilitação, a 
Comissão de Licitação poderá: 
 
 6.7.1. Resolver de plano e fundamentadamente a impugnação, 
proporcionando prazo para interposição de recurso e posteriores contrarrazões, 
nos termos do artigo 109, e seus competentes incisos, alíneas e parágrafos, da 
Lei nº 8.666/93; 
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 6.7.2.  Suspender a sessão requisitando pareceres das áreas 
técnicas competentes, decidindo, após obtenção dos pareceres, 
fundamentadamente a impugnação apresentada, proporcionado prazo para 
interposição de recurso e posteriores contrarrazões, nos termos artigo 109, e 
seus competentes incisos, alíneas e parágrafos, da Lei nº 8.666/93;  
 
 6.8. Após julgados os recursos, decorrido o prazo sem 
interposição ou caso haja renúncia expressa ao direito de recorrer, ou por 
manifestação verbal do representante ou preposto, que constará da ata dos 
trabalhos e assinada ao final da sessão, que será comunicada às proponentes 
por meio de publicação na Imprensa Oficial. 

 
6.9. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a 

sessão de abertura, a mesma será suspensa, designando-se dia para a 
divulgação do resultado, o qual será publicado na imprensa oficial para 
conhecimento dos participantes. 

 
6.10. A Comissão poderá, a qualquer tempo, solicitar 

esclarecimentos ou comprovação do teor dos documentos apresentados, bem 
como realizar visitas às instalações das proponentes e aos locais onde tenham 
sido executados serviços similares aos do objeto desta licitação. 

 
6.11. A Comissão de Licitação poderá requisitar pareceres 

sobre a documentação à assessoria jurídica ou outra área técnica da 
Prefeitura, que deverá atendê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
VII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
7.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o 

presente edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 
8.666/93, em sua atual redação, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração Municipal decidir e responder à impugnação em até 
03 (três) dias úteis. 

 
7.2. O disposto no sub-item anterior não prejudica a faculdade 

prevista no § 1º, do artigo 113, da Lei Federal nº 8.666/93, de qualquer licitante, 
contratado ou pessoa física ou jurídica, poderá representar ao Tribunal de 
Contas do Estado ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno, 
contra irregularidades na aplicação da legislação pertinente. 

 
7.3. As empresas licitantes, sob pena de decadência ou de 

preclusão do direito de impugnar os termos deste edital perante a 
Administração Municipal, deverão fazê-lo até o terceiro dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação, para efeito de apontarem as falhas ou 
irregularidades que poderiam viciar este edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
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7.4. A impugnação apresentada tempestivamente pela 

empresa licitante sobre os termos do presente edital não a impedirá de 
participar da fase inicial de habilitação preliminar e das demais subsequentes, 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 
VIII – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
8.1. Eventuais recursos administrativos poderão ser interpostos 

através do protocolo geral da Prefeitura Municipal, mediante petição 
fundamentada, constando a identificação do sócio ou diretor, ou do 
representante legal ou preposto, acompanhado do documento respectivo (ato 
constitutivo em vigor ou procuração), observando, para esse efeito, as normas 
estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, em sua atual redação. 

 
8.2. Cabe recurso administrativo pelas empresas licitantes dos 

atos da Administração Municipal e das decisões da Comissão de Licitação, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de intimação do ato ou da 
lavratura da ata da sessão, nos casos de inabilitação e desclassificação 
próprias, ou habilitação e classificação das demais concorrentes, ou anulação 
ou revogação da presente licitação. 

 
8.3. A intimação dos atos praticados poderá ser feita por 

comunicação direta aos interessados, lavrada em ata circunstanciada, desde 
que presentes os representantes legais ou prepostos de todas as empresas 
licitantes na sessão pública em que foi adotada a decisão, ou mediante 
publicação no Diário Oficial. 

 
  8.4. Interposto o recurso contra ato da Comissão de Licitação, 
as demais empresas licitantes serão comunicadas através de publicação no 
Diário Oficial do Estado, para que possam impugná-lo no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

 
8.5. Para efeito de contagem dos prazos legais de interposição 

de recurso, estes só se iniciam e vencem nos dias úteis, assim considerados 
aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura Municipal de Monte 
Azul Paulista, excluindo-se o do início e incluindo-se o do vencimento, 
considerando-se os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 

 
8.6. Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão 

apresentados por escrito à autoridade superior, o Prefeito Municipal, por 
intermédio do Presidente daquele colegiado, que poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou 
da data de lavratura da respectiva ata, ou, então, nesse mesmo prazo, deverá 
fazê-lo subir, devidamente informado, para que nova decisão seja proferida 
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dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 

 
8.7. Os recursos interpostos pelas empresas licitantes, nos 

casos de habilitação ou inabilitação, terão efeito suspensivo, podendo o 
Presidente da Comissão de Licitação, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir a estes, eficácia suspensiva. 

 
IX. DO CREDENCIAMENTO 
 
9.1. Após conferência da documentação recebida no envelope 

nº01, e emissão do credenciamento, a empresa será convocada por publicação 
no Diário Oficial do Município, para a entrega do Plano Operacional Anual – 
POA, que será analisado e aprovado pela Secretaria de Saúde.  
 

 X – DO CONVÊNIO 
 

10.1. Após análise e concordância, pela Secretaria de Saúde, 
do Plano Operacional Anual – POA, a Prefeitura Municipal convocará o 
proponente Credenciado, para assinatura do respectivo CONVÊNIO, elaborado 
conforme minuta do convênio Anexo VII, deste EDITAL, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de contratar, sem prejuízo 
das sanções previstas neste EDITAL e seus Anexos, na Lei Federal nº 
8.666/93. 
  

XI – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO SERVIÇOS. 
  

11.1. O valor anual estimado pré-fixado e pós-fixado para a 
execução dos serviços a serem prestados  será apresentado no Plano 
Operacional Anual – POA.  

11.2. O componente pós-fixado, que corresponde aos 
procedimentos do Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação – FAEC, 
será repassado a posteriori (pós-produção, aprovação, processamento e 
apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo 
com a produção mensal, até o limite de transferência do Fundo Nacional de 
Saúde – FNS, especificado em valor estimado.   

 
 11.3. O valor pré-fixado anual, que onera recursos do Fundo 
Municipal de Saúde – FMS, será transferido em parcelas fixas mensais.  
 
 11.4  O valor total da parcela mensal do pré-fixado, estará 
adstrito, impreterivelmente, ao cumprimento das Metas Físicas  (60%) e das 
Metas de Qualidade (40%) estabelecidas no Plano Operacional Anual – 
POA, com atestado da Comissão de Acompanhamento 
 
  11.5. Os valores financeiros tanto para mais, quanto para 
menos, após análise da Comissão de Acompanhamento (dois 
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representantes da Secretaria de Saúde e dois representantes da Empresa 
Credenciada), e em comum acordo entre os partícipes, poderão ser 
alterados mediante Termo Aditivo, que após a sua publicação será 
encaminhado ao Ministério da Saúde. 
  
  11.6. O Município, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, aumentará o teto financeiro e o repasse das verbas na mesma 
proporção que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos 
existentes nas tabelas do Sistema Único da Saúde – SUS.  
 
                                11.6.1 Quando da renovação do Plano Operativo Anual – 
POA, poderá ser feita a revisão dos valores  financeiros. 
 
    11.7. Os valores referentes aos serviços de média e baixa 
complexidade hospitalar e média e baixa complexidade ambulatorial serão 
repassados pelo Município até o 10º (décimo) dia útil subsequentes ao mês 
produzido. 
   
                             11.8.  O mês produzido a que se refere ao item 11.7 será 
considerado aquele anterior ao repasse, e os serviços computados serão 
aqueles considerados prestados do dia primeiro ao trigésimo do aludido mês.   
.  
 
      11.9. Os valores de subvenção serão repassados até o 10 
º (décimo) dia de cada mês.   
 
      11.10. Para fins de prova da data de apresentação da 
prestação de contas e observância dos prazos de pagamento será entregue a 
empresa credenciada protocolo assinado por Servidor devidamente designado.  
  
                               11.11. Os valores a que se referem o item 11.7 somente 
serão repassados com a apresentação:  
 

     11.11.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou  
Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 
Federais ( inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do respectivo prazo de 
validade; 

       
     11.11.2. Prova de regularidade para com a Fazenda 

Estadual, dentro do prazo de validade, obtida no sítio da Procuradoria Geral do 
Estado (http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio.do),e-CRDA;  

 
      11.11.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, 

do domicílio ou sede da  Empresa Credenciada, dentro do prazo de validade; 
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       11.11.4. Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), dentro do prazo de validade;  

 
        11.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011. 

 
 

    11.12. Para efeito do recebimento do recurso oriundo do 
Programa Pró Santa Casa, deverá comprovar a existência de Convênio 
firmado com o Governo do Estado de São Paulo, nos moldes da legislação 
vigente. 
 

XII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes oneram as seguintes 

classificações orçamentárias: 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Próprios 
020500.10.302.0024.2047-3.3.50.39-157 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Federal 
020500.10.302.0024.2047-3.3.50.39-158 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Federal IAC 
020500.10.302.0024.2048-3.3.50.39-159 
 
                          XIII DOCUMENTOS INFORMATIVOS 
                 
                          13.1 Obrigatório o encaminhamento ao Município, através da 
Secretaria Municipal de Saúde, nos prazos estabelecidos os seguintes 
documentos: 
 
                              13.1.1 Relatório mensal das atividades desenvolvidas até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, conforme 
definido pela Comissão de Acompanhamento; 
 
                              13.1.2 Faturas e demais documentos referentes aos 
serviços efetivamente prestados; 
 
                               13.1.3 Manter atualizado Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde – CNES. 
 
                             XIV DAS ALTERAÇÕES 
   
                             14.1 Em comum acordo, poderá haver alteração, mediante 
Termo Aditivo, ressalvado o seu objeto, que não sofrerá modificações. 
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                             14.2 O Plano Operativo Anual, nos primeiros 90 (noventa) 
dias de sua vigência, não sofrerá nenhuma alteração, salvo por motivos 
excepcionai devidamente justificados e que demonstrem a inviabilidade ou 
impossibilidade de cumprimentou execução das metas estabelecidas no 
Plano Operativo Anual. 
 
                              14.3 Verificado pela Comissão de Acompanhamento do 
Convênio, o não cumprimento, das Metas Físicas e das Metas de Qualidade, 
poderá haver alteração do Plano Operativo Anual, observado do item 11.3, e 
do valor dos recursos financeiros de que trata a Cláusula XI. 
 
                              14.4 Apresentado percentual acumulado de cumprimento 
de metas superior a 100% (cem por cento) por 12 (doze) meses 
consecutivos terá as metas do Documento Descritivo e os valões contratuais 
reavaliados, com vistas ao reajuste, mediante aprovação do Município e 
disponibilidade orçamentária. 
             

      XV – DAS PENALIDADES 
 

       15.1. No caso de descumprimento, por qualquer um dos 
partícipes, das cláusulas e condições estipuladas, serão aplicadas, a título de 
penalidades, as disposições da Lei Federal nº 8666/93, e alterações 
subsequentes.   
 
       15.2. O não cumprimento de cláusula ou obrigação, em 
especial das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no 
Documento Descritivo, ou dever originado de norma legal ou regulamentar, 
implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos 
financeiros pelo Município, autorizando em qualquer caso o Município, 
garantida a prévia defesa, aplicar cumulativamente as seguintes sanções:                                                                          
a) Advertência;  
b) Multa  no importe de 2% (dois por cento  do valor total contratado)  
c) Suspensão temporária dos repasses de que tratam a Cláusula Décima  -
Primeira; 
d) Rescisão Contratual. 
 

15.3. A imposição das penalidades previstas nesta 
Cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua 
avaliação na situação e circunstância objetivas em que ocorreu e dela será 
notificada.  
 
       15.4. Da aplicação das penalidades, terá o prazo de 30 
(trinta) dias para interpor recurso dirigido ao Secretário Municipal de Saúde.  
 
       15.5. A suspensão temporária será determinada até que 
se corrija a omissão ou irregularidade específica, no prazo máximo de 30 
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(trinta) dias.  
                   
       15.6. Caso não atinja pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) das metas qualitativas ou quantitativas pactuadas por 3 (três) meses 
consecutivos ou 5 (cinco) meses alternados terá o instrumento de 
contratualização e Documento Descritivo revisados, ajustando para baixo as 
metas e o valor dos recursos a serem repassados, de acordo com sua 
produção, mediante aprovação do Município.  
 

     XVI – DA RESCISÃO  
 

      16.1. A rescisão obedecerá às disposições contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8666/93, e alterações subsequentes, e os 
termos deste Edital.   
 
       16.2. É reconhecido os direitos do Município, em caso de 
rescisão administrativa prevista no parágrafo 1º do art. 70 da Lei 8666/93.   
 
        16.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos repasses 
devidos pelo Município decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegura o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação.  
 
         16.4. Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas 
ou condições estabelecidas, este instrumento poderá ser rescindido total ou 
parcialmente por qualquer das partes, mediante comunicação por escrito 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sendo que as atividades 
contratadas não poderão ser reduzidas ou interrompidas nesse prazo.    
 
          16.5. Se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízos  aos usuários, será observado o prazo de 90 
(noventa) dias para ocorrer a rescisão, garantida a remuneração. Se, neste 
prazo, a Empresa Credenciada negligenciar a prestação dos serviços ora 
conveniados a multa que trata a alínea “b” do item 15.2 poderá ser aplicada.  
 
         16.6. Em caso de rescisão por parte do Município não 
caberá a Empresa Credenciada o direito de qualquer indenização, salvo na 
hipótese contemplada no parágrafo segundo do art. 79, da Lei nº 8666/93.  
 
         16.7. O Conselho Municipal de Saúde deverá 
manifestar-se sobre a rescisão, devendo avaliar os prejuízos que poderão 
acarretar aos usuários.  
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        XVII - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
       17.1. Dos atos e penalidades previstas, ou da sua 

rescisão, praticados pelo Município, caberá recurso administrativo no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, endereçado ao Secretário 
Municipal d Saúde.   

 
        17.2. Da decisão inicial de rescindir caberá pedido de 

reconsideração a ser interposto perante ao Secretário Municipal de Saúde no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 
        17.3. Da decisão que negar provimento ao pedido de 

reconsideração caberá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
do ato, Recurso Hierárquico ao Prefeito do Município, que poderá, ao recebe-lo 
atribuir-lhe eficácia suspensiva, motivando-a em razões de interesse público. 

 
  XVIII  -  A VIGÊNCIA  
 
                               18.1.  O contrato vigorará pelo prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo de comum 
acordo entre as partes, ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por igual 
período, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 
 
  

      XIX - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
     19.1. Os licitantes poderão obter quaisquer outros 
elementos, informações e esclarecimentos de que necessitarem para o perfeito 
atendimento do objeto desta Tomada de Preços no endereço indicado no 
preâmbulo deste edital ou através dos telefones (17) 3361-9500, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17hs00min, de 2ª às 6ª feiras, ou 
através do e-mail compras@monteazulpaulista.sp.gov.br. 
 
     19.2.  Durante a fase de preparação do Credenciamento, a 
PROPONENTE poderá formular, por escrito, questões relativas a esta licitação, 
conforme definido a seguir. 
 
     19.3. Deverão ser encaminhadas por ofício em papel 
timbrado, assinado pelo representante legal da consulente, endereçada e 
protocolizadas no Departamento de Compras e Licitações. 
 
    19.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas por notas informativas e/ou avisos divulgados na internet no site da 
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, endereço www. 
monteazulpaulista.sp.gov.br, sem identificar, porém, quem formulou a consulta. 
 

http://www.compras@monteazulpaulista.sp.gov.br/
http://www.compras@monteazulpaulista.sp.gov.br/
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     19.5. Cada resposta do Departamento de Compras e 
Licitações será atribuído um número sequencial, a partir do número 01 (um), e 
se ensejar alguma modificação quanto aos critérios de habilitação ou 
formulação das propostas, será obedecido o disposto no artigo 21, § 4º, da Lei 
8.666/93 e suas alterações. 
 
    19.6. As questões poderão ser formuladas até no máximo 05 
(cinco) dias úteis anteriores ao fixado para entrega das propostas, e se 
pertinentes, serão respondidos até 03 (três) dias da mesma data, observado o 
disposto no art. 110, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e ulteriores alterações. 
 
 
                          XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1. Por conveniência administrativa ou interesse público 
devidamente justificado, a Administração Municipal poderá, em qualquer fase 
desta licitação, revogá-la ou anulá-la sem que assista aos participantes, o 
direito de reclamação ou pedido de indenização, ou de compensação de 
qualquer natureza. 

 
 20.2. A apresentação do envelope e documentos de 

habilitação implica a aceitação irrestrita pelas empresas licitantes de todas as 
condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos, sendo estas 
responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados na licitação. 

 
20.3. Não sendo formulados consultas ou pedidos de 

esclarecimentos, os elementos fornecidos serão considerados suficientemente 
claros e precisos para permitir a apresentação, não cabendo aos licitantes 
direito a qualquer reclamação posterior.  

 
  20.4. Os casos omissos e eventuais dúvidas sobre as normas 

e condições deste edital serão resolvidos pela Comissão Municipal Julgadora, 
enquanto que os interessados poderão obter maiores esclarecimentos na sede 
da Prefeitura Municipal, na Praça Rio Branco, nº 71, centro, na cidade de 
Monte Azul Paulista, no horário das 8h00 às 16h00, ou pelo telefone (17) 3361-
9501. 
 

XXIX – DOS ANEXOS 
 
Constituem anexos do presente edital, dele fazendo parte 

integrante, independentemente de transcrição: 
 
Anexo I – Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico 
adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como a 
qualificação de cada um de seus membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos 
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Anexo II – Modelo de carta de credenciamento; 
 
Anexo III Modelo de declaração de que não tem pendências junto ao Ministério 
do Trabalho; 
 
Anexo IV – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação e inexistência de fatos impeditivos à habilitação; 
 
Anexo V – Modelo de declaração de que não há impedimento para contratar 
com a Administração Pública;  
 
Anexo VI - Declaração devidamente lavrada pelos sócios e diretores 
asseverando que não estão impedidos de transacionar com a administração 
pública e qualquer de seus órgãos descentralizados e que não estão ocupando 
cargo, emprego ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança 
no SUS, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei nº 8.080/90 e que não sejam 
servidores públicos ou agentes políticos 
 
Anexo VII - Minuta de contrato administrativo; 
 
Anexo VIII – Termo de Ciência e Notificação 
 
Anexo IX – Cadastro do responsável para a assinatura do Contrato 
 
 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
possa alegar ignorância, será providenciada a publicação resumida deste edital 
no Diário Oficial da União,  Diário Oficial do Estado, em jornal diário de grande 
circulação no interior do Estado, no Diário Oficial do Município (site 
monteazulpaulista.sp.gov.br), assim como por afixação nos locais de costume, 
nos termos dos incisos II e III, do artigo 21, da Lei Federal nº 8.666/93, com 
suas alterações posteriores, para que produza todos os efeitos legais. 

 
 
 
Monte Azul Paulista (SP), 12 de janeiro de 2022      
                     

 
 
 
 

Marcelo Otaviano Dos Santos  
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE CARTA DE QUE POSSUI APARELHAMENTO E PESSOAL 
TÉCNICO 

 
 
CHAMAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 004/2022 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores. 
 
 

A empresa _________, com sede na _________, na cidade de ________, 
Estado de _________, CNPJ(MF) n. _______, Inscrição Estadual n. ________, 
credencia o(a) senhor(a) __________, CPF(MF) n. ___________, RG n. 
_______, para representá-la no CHAMAMENTO nº 001/2022,  perante a 
Comissão Municipal de Licitações, declaração de que possui aparelhamento e 
pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como a qualificação de cada um de seus membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos a serem realizados. 

Atenciosamente, 
 
____________, ___ de _____________ de 2.022. 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
 (Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
 (Assinatura e Carimbo com CNPJ) 

Nome:__________________________Cargo: _________________________ 
(Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
RG nº _____________CPF(MF) nº ____________________ 
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ANEXO II 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  PARA PARTICIPAR DA 
LICITAÇÃO 

 
CHAMAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 004/2022 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores. 
 

A empresa _________, com sede na _________, na cidade de ________, 
Estado de _________, CNPJ(MF) n. _______, Inscrição Estadual n. ________, 
credencia o(a) senhor(a) __________, CPF(MF) n. ___________, RG n. 
_______, para representá-la na CHAMAMENTO nº 001/2022,  perante a 
Comissão Municipal de Licitações, tendo por objeto ao  credenciamento de 
Hospitais Filantrópicos, sem fins lucrativos, para assinatura de contrato 
com o Município de Monte Azul Paulista, através da Secretária Municipal 
de Saúde, que tem por objeto integrar de forma complementar ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, visando a garantia da Regionalizada e 
Hierarquizada de Ações e Serviços de Saúde, visando a garantia da 
atenção à saúde dos munícipes de Monte Azul Paulista; podendo praticar 
todos os atos inerentes ao certame, com plenos poderes específicos para 
formular lances verbais, negociar preços, apresentar impugnações, 
interpor recursos e manifestar-se quanto à renúncia ou desistência dos 
mesmos, prestar esclarecimentos, receber avisos e notificações, e 
assinar atas. 

 
Atenciosamente, 
____________, ___ de _____________ de 2.022. 
__________________________________________________ 
 (Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
 (Assinatura e Carimbo com CNPJ) 

Nome:__________________________Cargo: _________________________ 
(Nome do outorgante, responsável legal da empresa) 
RG nº _____________CPF(MF) nº ____________________ 
 
Obs: Apresentar fora do envelope I – Documentação  
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TEM PENDÊNCIAS JUNTO AO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
CHAMAMENTO Nº 002/2022 
PROCESSO Nº 004/2022 
 

 
À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores: 
 
A empresa ___________________, com sede na 

____________________, na cidade de ___________________, Estado de 
___________________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição 
Estadual n. ___________________, através de seu representante legal o(a) 
senhor(a) ___________________________, CPF(MF) n. 
__________________, RG n. ___________________,interessada em 
participar do processo de licitação (CHAMAMENTO nº 001/2022) em 
referência, tendo por objeto ao  credenciamento de Hospitais Filantrópicos, 
sem fins lucrativos, para assinatura de contrato com o Município de 
Monte Azul Paulista, através da Secretária Municipal de Saúde, que tem 
por objeto integrar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – 
SUS, visando a garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e 
Serviços de Saúde, visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes 
de Monte Azul Paulista; DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do 
inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.6666/93, com a redação da Lei n. 9.854/99, 
que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal. 

____________, ___ de _____________ de 2.022. 
 

__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 

(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
 
Obs: Apresentar DENTRO do envelopes I – documentação  
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO ,E,  INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À 
HABILITAÇÃO 

 
 

CHAMAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 04/2022 
 
 

(Nome da Empresa) 
___________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ(MF) sob n. _________________________________, sediada 
em ______________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que 
atende plenamente os requisitos de habilitação, e, que até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório em referência (CHAMAMENTO nº 001/2022) em 
referência, tendo por objeto ao  credenciamento de Hospitais Filantrópicos, 
sem fins lucrativos, para assinatura de contrato com o Município de 
Monte Azul Paulista, através da Secretária Municipal de Saúde, que tem 
por objeto integrar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – 
SUS, visando a garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e 
Serviços de Saúde, visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes 
de Monte Azul Paulista; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 

_______________________, ____/_______/2022. 

Local e data. 

 
__________________________________________________ 

(Nome do responsável legal da empresa) 
(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 

 
 

Obs: Apresentar fora do envelope I – Documentação  
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO HÁ IMPEDIMENTO PARA 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
CHAMAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 04/2022 
 

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores: 

 
A empresa ___________________, com sede na 

________________, na cidade de ___________________, Estado de 
___________________, CNPJ(MF) n. ____________________, Inscrição 
Estadual n. ___________________, através de seu representante legal o(a) 
senhor(a)___________________________, CPF(MF) n. 
__________________, RG n. ___________________, interessada em 
participar do processo de licitação em referência CHAMAMENTO nº 004/2022) 
em referência, tendo por objeto ao  credenciamento de Hospitais 
Filantrópicos, sem fins lucrativos, para assinatura de contrato com o 
Município de Monte Azul Paulista, através da Secretária Municipal de 
Saúde, que tem por objeto integrar de forma complementar ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, visando a garantia da Regionalizada e 
Hierarquizada de Ações e Serviços de Saúde, visando a garantia da 
atenção à saúde dos munícipes de Monte Azul Paulista; DECLARA, sob as 
penas da lei, a inexistência de impedimento legal para licitar e contratar 
com a Administração Pública. 

 
____________, ___ de _____________ de 2.022. 

 
 

__________________________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 

(Assinatura e Carimbo com CNPJ) 
 

Obs: Apresentar fora dos envelopes I – Documentação  
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ANEXO VI 

 
ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER LAVRADA POR CADA UM DOS 

SÓCIOS OU  DIRETORES 
 
CHAMAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 04/2022 
 

À  
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista 
Praça Rio Branco, nº 86 - Centro 
Monte Azul Paulista – Estado de São Paulo 
 
Prezado Senhores: 
 
Eu, ___________________,  CPF(MF) n. __________________, RG 

n. ___________________,  (sócio/cargo na Empresa Credenciada), da 
empresa   ____________________, CNPJ __________________, interessada 
em participar do processo de licitação CHAMAMENTO nº 002/2022) em 
referência, tendo por objeto ao  credenciamento de Hospitais Filantrópicos, 
sem fins lucrativos, para assinatura de contrato com o Município de 
Monte Azul Paulista, através da Secretária Municipal de Saúde, que tem 
por objeto integrar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – 
SUS, visando a garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e 
Serviços de Saúde, visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes 
de Monte Azul Paulista; DECLARA, que não estou impedido de 
transacionar com a administração pública e qualquer de seus órgãos 
descentralizados e que não estou ocupando cargo, emprego ou função de 
chefia, assessoramento ou função de confiança no SUS, nos termos do 
artigo 26, § 4º, da Lei nº 8.080/90 e que não sou servidor público ou agente 
político. 

 
____________, ___ de _____________ de 2.022. 

 
 

_____________________________________ 
(Nome do responsável legal da empresa) 

(Assinatura com firma reconhecida, juntamente com cópia do RG e CPF 
autenticado) 

 
Obs: Apresentar DENTRO do envelopes I – documentação 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONVÊNIO 

 
 
CONVÊNIO Nº ..../2022 
PROCESSO Nº 04/2022 
CHAMAMENTO 001/2022 
 
 
CONVÊNIO QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA E A EMPRESA __________________, TENDO POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  O CREDENCIAMENTO DE 
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS, COM O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA. 
 
O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, Estado de São Paulo, inscrito no 
CNPJ/RF sob nº 52.942.380/0001-87, através de seu órgão executivo, a 
PREFEITURA MUNICIPAL, com sede Administrativa na Praça Rio Branco, nº 
86, centro, neste ato representada por seu Prefeito, Senhor Sr. Marcelo 
Otaviano dos Santos brasileiro, casado, Prefeito do Município, residente e 
domiciliado à Rua Mario Celso Fabrício, nº 95 – residencial Arroyo,  município 
de Monte Azul Paulista-SP, portador do RG n.º 22.624.144-0- SSP/SP e do 
CPF n.º 118.657.218-32, no uso de suas atribuições, daqui por diante 
denominado simplesmente CONVENENTE, e de outro lado, a empresa 
____________________, inscrita no CNPJ/RF sob nº ______________, com 
sede na Cidade de _______________, Estado de ______, neste ato 
representada por seu _____, __________, _____________, portador da 
carteira de identidade nº _______, e do CPF/RF nº __________, residente e 
domiciliado na _____________________, denominada simplesmente 
CONVENIADA, tendo em vista o resultado do CHAMAMENTO Nº 001/2022 – 
PROCESSO Nº 04/2022, do tipo menor preço global , resolvem celebrar o 
presente contrato, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 119, da Constituição 
Federal; Lei Federais: 8080/90, 8.666/93 e 13.019/2014; Portarias GM/MS 
1024/2010 e 3.410/2013 e Lei Municipal 2.140/2018 e  suas alterações 
posteriores;   e demais normas pertinentes, observadas as condições 
estabelecidas, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto do presente convênio ao CHAMAMENTO PÚBLICO nº 
001/2022, para credenciamento de Hospitais Filantrópicos, sem fins 
lucrativos, para assinatura de contrato com o Município de Monte Azul 
Paulista, através da Secretária Municipal de Saúde, que tem por objeto 
integrar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, 
visando a garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e Serviços 
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de Saúde, visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes de Monte 
Azul Paulista. 
 
1.2.  Os serviços, objeto deste Convênio, compreende a utilização pelo usuário 
do Sistema Único de Saúde (SUS), da capacidade instalada, incluindo os 
equipamentos médicos/hospitalares, de modo que a utilização desses 
equipamentos para atender os usuários oriundos da rede particular, incluída a 
proveniente de Convênios celebrados com entidades privadas, será permitida 
desde que mantida a disponibilidade de sua utilização em favor dos pacientes 
oriundos do Sistema Único de Saúde (SUS) em, pelo menos 60% (sessenta 
por cento) dos leitos ou serviços prestados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
2.1. Na execução do presente Convênio, deverá ser observado:  
 
2.1.1 O acesso ao Sistema único de Saúde – SUS faz-se preferencialmente 
pelas Unidades Básicas e Especializadas de Saúde, inclusive as situações de 
urgência, através do Pronto Atendimento do Município; 
 
2.1.2 Encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra referência, inclusive nas situações de 
urgência e emergência; 
 
2.1.3 Gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito 
deste Contrato; 
 
2.1.4 Prescrição de medicamentos, observada a Política Nacional de 
Medicamentos; 
 
2.1.5  Atendimento humanizado, de acordo com a Política de Humanização do 
Sistema Único de Saúde - SUS; 
 
2.1.6 Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 
regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do 
Sistema Único de Saúde - SUS; 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – RESPONSABILIDADE DA CONVENIADA 
 
3.1. São responsabilidades da Contratada: 
 
3.1.1 Cumprir todas as metas físicas e as metas de qualidade especificadas no 
Plano Operativo Anual (Anexo) e nas cláusulas deste Contrato; 
 
3.1.2. Responsabilizar-se quanto ao eixo de assistência a: 
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3.1.2.1  Cumprir os compromissos, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; 
 
3.1.2.2. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de 
saúde de alta complexidade e determinações de demais atos normativos; 
 
3.1.2.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validos pelos 
gestores; 
 
3.1.2.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, 
quando existente, em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
conforme serviço referenciado, necessidade e escala formulada pelo gestor 
municipal; 
 
3.1.2.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da 
utilização;  
 
3.1.2.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na 
PNHHOSP;  
 
 3.1.2.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 
529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que estabelece o Programa Nacional de 
Segurança do Paciente, contemplando, principalmente as seguintes ações: 
 

a) Implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; 
b)     Elaboração de planos para Segurança do Paciente; 
c)     Implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente; 

 
3.1.2.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da 
Política Nacional de Humanização (PNH); 
 
3.1.2.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; 
 
3.1.2.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos 
usuários nas ações e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea 
com financiamento privado; 
 
3.1.2.11 Garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e 
serviços para o SUS nas respectivas especialidades, sempre que estas 
estejam previstas no Documento Descritivo; 
 
 3.1.2.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; 
 
3.1.2.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, 
gestantes, idosos e indígenas, de acordo com as legislações específicas; 
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3.1.2.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na 
legislação e as especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no 
âmbito do subsistema de saúde indígena;  
 
3.1.2.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao 
usuário consentimento livre e esclarecido para a realização de procedimentos 
terapêuticos e diagnósticos, de acordo com as legislações específicas; 
 
3.1.2.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a 
legislação específica; 
 
3.1.2.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem 
como aos usuários e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o 
Código de Ética Médica. 
 
3.2. Responsabilizar-se quanto ao eixo da gestão: 
 
3.2.1 Prestar as ações e serviços de saúde, pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor 
público de saúde a totalidade da capacidade instalada contratualizada; 
 
3.2.2 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da 
contratualização, implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; 
 
3.2.3 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados 
frente ao corpo clínico; 
 
3.2.4 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução 
dos serviços contratualizados, e nos parâmetros estabelecidos na legislação 
específica; 
 
3.2.5 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil 
assistencial, com ambiência humanizada e segura para os usuários, 
acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de 
contratualização, respeitada a legislação específica; 
 
3.2.6. Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde aos usuários do 
SUS; 
 
3.2.7 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as 
Comissões Assessoras e Técnicas, conforme a legislação vigente;   
 
3.2.8 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do 
hospital aos usuários em local visível e de fácil acesso; 
 
3.2.9 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus 
trabalhadores; 
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3.2.10 Dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma; 
 
3.2.11 Realizar as notificações compulsórias possibilitando ao Município 
alimentar os sistemas conforme legislação vigente. Incluindo a notificação de 
eventos adversos relacionados à assistência em saúde; 
 
3.2.12 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das 
ações e serviços de saúde conveniadas, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo gestor; 
 
3.2.13 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes 
federativos convenentes os dados necessários para a alimentação dos 
sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º da Portaria GM/MS nº3410, de 30 
de dezembro de 2013; 
 
3.2.14 Participar da Comissão de Acompanhamento; 
 
3.3 Responsabilizar-se quanto ao eixo da avaliação a: 
 
3.3.1 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e 
eficiência na qualidade dos serviços; 
 
3.3.2 Avaliar cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços 
por meio de indicadores quali-quantitativos estabelecidas; 
 
3.3.3. Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; 
 
3.3.4 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência 
e do controle de riscos; 
 
3.3.5 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos 
recursos financeiros; 
 
3.4 Responsabilizar-se quanto ao monitoramento dos seguintes indicadores: 
 
3.4.1 Taxa de Ocupação de leitos; 
 
3.4.2 Tempo médio de permanência para leitos de clínica médica; 
 
3.4.3 Tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; 
 
3.4.4 Taxa de mortalidade institucional. 
 
3.5  Apresentar a Convenente, mensalmente, a prestação de contas das 
atividades desenvolvidas, até o 5º dia útil do mês subsequente à realização dos 
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serviços, a não apresentação da referida prestação acarretará atrasos nos 
repasses a serem efetuados, até a sua regularização.  
 
CLÁUSULA QUARTA – RESPONSABILIDADES DA CONVENENTE 
 
4.1 Transferir os recursos financeiros previstos, conforme Cláusula Quinta 
deste instrumento; 
 
4.2 Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços Conveniados; 
 
4.3 Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e 
serviços de saúde; 
 
 4.4 Gerenciar os instrumentos conveniados sob sua gestão, visando a 
execução das ações de saúde e demais compromissos contratualizados  
 
4.5 Realizar a regulação das ações e serviços de saúde conveniados, por meio 
de: 
 
4.5.1 Estabelecimento de fluxos de referência e contra referência de 
abrangência municipal, regional, estadual e do Distrito Federal, de acordo com 
o pactuado na CIB e/ou CIR; 
 
4.5.2 Implementação de protocolos para a regulação de acesso às ações e 
serviços hospitalares e definição dos pontos e atenção, bem como suas 
atribuições na RAS para a continuidade do cuidado após alta hospitalar; 
 
4.5.3 Regulação de acesso às ações e serviços de saúde, por meio de centrais 
de regulação, de acordo com o estabelecido na Política Nacional de 
Regulação; 
 
4.6. Instituir e garantir o funcionamento regular e adequado da Comissão de 
Acompanhamento  que trata o art. 32 da Portaria GM/MS nº 3.410 de 30 de 
dezembro de 2013; 
 
4.7. Controlar, avaliar, monitorar e auditar, quando couber, as ações e serviços 
de saúde conveniado, na forma de: 
 
4.7.1 Dispositivos de autorização prévia dos procedimentos ambulatoriais e de 
internação hospitalar, salvo em situações em que fluxos sejam definidos “a 
priori” com autorização “a posteriori”; 
 
4.7.2 Monitoramento da produção, avaliando sua compatibilidade com a 
capacidade operacional e complexidade do hospital e de acordo com o previsto 
no instrumento formal de contratualização; 
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 4.7.3 Monitoramento e avaliação das metas por meio de indicadores quali-
quantitativos; 
 
4.7.4 Monitoramento da execução orçamentária; 
 
4.8 Alimentar o sistema de informação previsto no inciso V do art. 4º, da 
Portaria GM/MS nº 3.410 de 30 de dezembro de 2013, quando disponibilizado; 
 
4.9 Apresentar ao Conselho Municipal de Saúde e/ou Órgãos competentes a 
prestação de contas de desempenho dos hospitais conveniados; 
 
4.10 Realizar investigação de denúncias de cobrança indevida de qualquer 
ação ou serviço de saúde conveniado, prestada pela Contratante ou 
profissional de saúde; 
 
4.11 Cumprir as regras de alimentação e processamentos dos seguintes 
sistemas: 
 
4.11.1 Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 
 
4.11.2 Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) 
 
4.11.3 Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS); 
 
4.11.4 Sistema Nacional de Agravo de Notificação (SINAN); 
 
4.11.5 Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC); 
 
4.11.6 Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM); 
 
4.11.7 Outros sistemas que venham a ser criados no âmbito da atenção 
hospitalar do SUS. 
 
4.12 Implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco, para 
serviços de urgência e emergência; 
 
4.13 O Município deve manter atualizado o Sistema de Informações 
Ambulatoriais – SAI, o Sistema de Informações Hospitalares – SIH, ou outro 
sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO SERVIÇOS. 
  
5.1. O valor anual estimado pré-fixado e pós-fixado para a execução do 
presente Convênio, será de R$ ____________ (________) dos serviços a 
serem prestados  será apresentado no Plano Operacional Anual – POA.  
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5.2. O componente pós-fixado, que corresponde aos procedimentos do Fundo 
de Ações Estratégicas e de Compensação – FAEC, será repassado a 
Contratada,  a posteriori (pós-produção, aprovação, processamento e apenas 
concomitantemente à respectiva transferência financeira), de acordo com a 
produção mensal, até o limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde – 
FNS, especificado em valor estimado.   
 

PROGRAMAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PARA A 

CONVENIADA 

VALOR MENSAL (R$) 
VALOR ANUAL 

(R$) 

  

 
 

5.3. O valor pré-fixado anual de R$___________ (_________), conforme 
item 5.1, que onera recursos do Fundo Municipal de Saúde – FMS, será 
transferido à Conveniada, em parcelas fixas mensais, de acordo com o 
discriminado na tabela abaixo:  
 

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
VALOR MENSAL 

(R$) 
VALOR ANUAL 

(R$) 

Média Complexidade Hospitalar (SIH/SUS)   

Média Complexidade Ambulatorial (SAI/SUS)   

Atendimento de Urgência/Emergência 
(Exames Radiológicos) 

  

Atendimento de Urgência/Emergência 
(Obstetrícia) 

  

Programa Pró Santa Casa II – Cota 
Municipal 

  

Integrasus   

Incentivo de Qualificação da Gestão 
Hospitalar – IGH (antigo IAC) 

  

TOTAL PRÉ - FIXADO   

 
 
5.4  O valor total da parcela mensal de R$ _________ (________), a que se 
refere a Tabela do item 5.3, que remonta a R$ __________ (__________), 
estará adstrito, impreterivelmente, ao cumprimento das Metas Físicas e das 
Metas de Qualidade  estabelecidas no Plano Operacional Anual – POA, com 
atestado da Comissão de Acompanhamento, e o seu repasse à Conveniada 
obedecerá aos seguintes critérios e divisão percentual: 
 

METAS FISICAS     
60% (sessenta por 
cento) de repasse 

METAS DE QUALIDADE 
40% (quarenta por cento) 

de repasse 

Total de Repasse da 
Parcela Mensal  
R$ __________ 
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R$ _________ R$_______________ 

 
5.5. Os valores financeiros tanto para mais, quanto para menos, após análise 
da Comissão de Acompanhamento (dois representantes da Secretaria de 
Saúde e dois representantes da Empresa Credenciada), e em comum acordo 
entre os partícipes, poderão ser alterados mediante Termo Aditivo, que após 
a sua publicação será encaminhado ao Ministério da Saúde. 
  
5.6. O Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, aumentará o 
teto financeiro e o repasse das verbas na mesma proporção que o Ministério 
da Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do 
Sistema Único da Saúde – SUS.  
 
5.6.1 Quando da renovação do Plano Operativo Anual – POA, poderão ser 
feitos a revisão dos valores  financeiros. 
 
5.7. Os valores referentes aos serviços de média e baixa complexidade 
hospitalar e média e baixa complexidade ambulatorial serão repassados pelo 
Município até o 10º (décimo) dia útil subsequentes ao mês produzido. 
   
5.8.  O mês produzido a que se refere ao item 5.7 será considerado aquele 
anterior ao repasse, e os serviços computados serão aqueles considerados 
prestados do dia primeiro ao trigésimo do aludido mês.    
 
5.9. Os valores de subvenção serão repassados até o 10 º (décimo) dia de 
cada mês.   
 
5.10. Para fins de prova da data de apresentação da prestação de contas e 
observância dos prazos de pagamento será entregue a empresa credenciada 
protocolo assinado por Servidor devidamente designado.  
  
 5.11. Os valores a que se referem o item 5.7 somente serão repassados 
com a apresentação:  
 
5.11.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou  Certidão Conjunta 
Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais ( inclusive as 
contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal, dentro do respectivo prazo de validade; 

       
5.11.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, dentro do prazo 
de validade, obtida no sítio da Procuradoria Geral do Estado 
(http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio.do),e-CRDA;  
 
5.11.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 
da  Empresa Credenciada, dentro do prazo de validade; 
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5.11.4. Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), dentro do prazo de validade;  
 
5.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de 
Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011. 
 
5.12. Para efeito do recebimento do recurso oriundo do Programa Pró Santa 
Casa, deverá comprovar a existência de Convênio firmado com o Governo 
do Estado de São Paulo, nos moldes da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.1. As despesas decorrentes oneram as seguintes classificações 
orçamentárias: 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Próprios 
020500.10.302.0024.2047-3.3.50.39-157 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Federal 
020500.10.302.0024.2047-3.3.50.39-158 
Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica - Rec. Federal IAC 
020500.10.302.0024.2048-3.3.50.39-159 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOCUMENTOS INFORMATIVOS 
                 
7.1 Obrigatório o encaminhamento ao Município, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, nos prazos estabelecidos os seguintes documentos: 
 
 7.1.1 Relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subsequente à realização dos serviços, acompanhada pela 
Prestação de Contas do mesmo período, conforme definido pela Comissão 
de Acompanhamento; no caso do não cumprimento o pagamento será 
suspenso, até a regularização; 
 
7.1.2 Faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados; 
 
7.1.3 Manter atualizado Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – 
CNES. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
   
8.1 Em comum acordo, o presente Convênio, poderá haver alteração, 
mediante Termo Aditivo, ressalvado o seu objeto, que não sofrerá 
modificações. 
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8.2 O Plano Operativo Anual, nos primeiros 90 (noventa) dias de sua 
vigência, não sofrerá nenhuma alteração, salvo por motivos excepcionai 
devidamente justificados e que demonstrem a inviabilidade ou 
impossibilidade de cumprimentou execução das metas estabelecidas no 
Plano Operativo Anual. 
 
8.3 Verificado pela Comissão de Acompanhamento do Convênio, o não 
cumprimento, das Metas Físicas e das Metas de Qualidade, poderá haver 
alteração do Plano Operativo Anual, observado do item 5.3, e do valor dos 
recursos financeiros de que trata a Cláusula V. 
 
8.4 Apresentado percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 
100% (cem por cento) por 12 (doze) meses consecutivos terá as metas do 
Documento Descritivo e os valões contratuais reavaliados, com vistas ao 
reajuste, mediante aprovação do Município e disponibilidade orçamentária. 
             
 CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
9.1. No caso de descumprimento, por qualquer um dos partícipes, das 
cláusulas e condições estipuladas, serão aplicadas, a título de penalidades, 
as disposições da Lei Federal nº 8666/93, e alterações subsequentes.   
 
9.2. O não cumprimento de cláusula ou obrigação, em especial das metas 
quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas no Documento 
Descritivo, ou dever originado de norma legal ou regulamentar, implicará na 
suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo 
Município, autorizando em qualquer caso o Município, garantida a prévia 
defesa, aplicar cumulativamente as seguintes sanções:                                                                          
a) Advertência;  
b) Multa  no importe de 2% (dois por cento  do valor total contratado)  
c) Suspensão temporária dos repasses de que tratam a Cláusula Décima  -
Primeira; 
d) Rescisão Contratual. 
 
9.3. A imposição das penalidades previstas nesta Cláusula dependerá da 
gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e 
circunstância objetivas em que ocorreu e dela será notificada.  
 
9.4. Da aplicação das penalidades, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
interpor recurso dirigido ao Secretário Municipal de Saúde.  
 
9.5. A suspensão temporária será determinada até que se corrija a omissão 
ou irregularidade específica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
                  
9.6. Caso não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas 
qualitativas ou quantitativas pactuadas por 3 (três) meses consecutivos ou 5 
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(cinco) meses alternados terá o instrumento de contratualização e 
Documento Descritivo revisados, ajustando para baixo as metas e o valor 
dos recursos a serem repassados, de acordo com sua produção, mediante 
aprovação do Município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
 
10.1. A rescisão obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da 
Lei Federal nº 8666/93, e alterações subsequentes, e os termos deste Edital.   
 
10.2. É reconhecido os direitos do Município, em caso de rescisão 
administrativa prevista no parágrafo 1º do art. 70 da Lei 8666/93.   
 
10.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos repasses devidos pelo 
Município decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegura o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  
 
10.4. Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições 
estabelecidas, este instrumento poderá ser rescindido total ou parcialmente 
por qualquer das partes, mediante comunicação por escrito com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sendo que as atividades 
contratadas não poderão ser reduzidas ou interrompidas nesse prazo.    
 
10.5. Se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízos  
aos usuários, será observado o prazo de 90 (noventa) dias para ocorrer a 
rescisão, garantida a remuneração. Se, neste prazo, a Empresa Credenciada 
negligenciar a prestação dos serviços ora conveniados a multa que trata a 
alínea “b” do item 15.2 poderá ser aplicada.  
 
10.6. Em caso de rescisão por parte do Município não caberá a Empresa 
Credenciada o direito de qualquer indenização, salvo na hipótese 
contemplada no parágrafo segundo do art. 79, da Lei nº 8666/93.  
 
10.7. O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão, 
devendo avaliar os prejuízos que poderão acarretar aos usuários.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1. Dos atos e penalidades previstas neste Convênio, ou da sua rescisão, 
praticados pelo Município, caberá recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato, endereçado ao Secretário Municipal de 
Saúde.   
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11.2. Da decisão inicial de rescindir caberá pedido de reconsideração a ser 
interposto perante ao Secretário Municipal de Saúde no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato. 
 
11.3. Da decisão que negar provimento ao pedido de reconsideração caberá no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, Recurso 
Hierárquico ao Prefeito do Município, que poderá, ao recebe-lo atribuir-lhe 
eficácia suspensiva, motivando-a em razões de interesse público. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -  A VIGÊNCIA  
 
12.1.  O convênio vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar 
da data de sua assinatura, podendo de comum acordo entre as partes, ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por igual período, até o limite máximo 
de 60 (sessenta) meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE 
 
13.1. São partes integrantes, vinculadas e indissociáveis deste convênio, 
como se nele estivessem transcritos:  

 
13.1.1.  O Edital de CHAMAMENTO  nº 001/2022 e seus Anexos,  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Azul Paulista, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas 
deste Contrato, devendo a parte vencida pagar à vencedora as custas, as 
despesas extrajudiciais e demais cominações legais e contratuais 
eventualmente cabíveis.  
 
14.2. E por estarem assim acordadas, após lido e achado conforme, firmam 
as partes este contrato em 03 (três) vias de igual teor, perante 02 (duas) 
testemunhas instrumentárias. 
 

Monte Azul Paulista-SP, 00 de xxxxxx  de 2021 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Contratante 

Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista 
Marcelo Otaviano Dos Santos 

Prefeito do Município 
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______________________________________________ 
Contratada 

Xxxxxxxxxxxx. 
Xxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
 

TESTEMUNHAS:  
 
 

 
________________________                     ________________________ 
          XXXXXXXXXXXXX                                  XXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO  VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

             
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL 
PAULISTA 
CONVENIADO:  
CONVÊNIO Nº  

 
OBJETO: Credenciamento de Hospitais Filantrópicos, sem fins lucrativos, 
para assinatura de contrato com o Município de Monte Azul Paulista, 
através da Secretária Municipal de Saúde, que tem por objeto integrar de 
forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando a 
garantia da Regionalizada e Hierarquizada de Ações e Serviços de Saúde, 
visando a garantia da atenção à saúde dos munícipes de Monte Azul 
Paulista. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o 

acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e 

julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 

publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Monte Azul Paulista (SP), XX de XXXXX de 2022  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: XXXXXXXXXXXXX    

Cargo: XXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXX 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Marcelo Otaviano dos Santos 

Cargo: Prefeito 

CPF: 118.657.218-32  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 

eletrônico. 
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ANEXO IX 

 
CADASTRO DO RESPONSAVEL PARA A ASSINATURA DO 

CONVÊNIO 
 

(A SER PREENCHIDA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
À 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA 
Praça Rio Branco, nº 86 – Centro 
CEP. 14.730-000 – Monte Azul Paulista-SP 
 
REFERENTE : CHAMAMENTO 001/2022 - PROCESSO Nº 04/2022 
  
EMPRESSA: __________________________  

DADOS DE QUE VAI ASSINAR O CONTRATO: 

NOME: ______________________________________________ 

NACIONALIDADE:  ____________________________________ 

SITUAÇÃO CONJUGAL: SOLTEIRO, CASADO DIVORCIADO? _  

CPF(MF) ----------  RG  ______________ 

CARGO NA EMPRESA: GERENTE, SÓCIO 

PROPRIETARIO,PROCURADOR?___________ (SE 

PROCURADOR, ANEXAR PROCURAÇÃO 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUA, AVENIDA? Nº, BAIRRO, 

CIDADE, CEP; __   

TELEFONE:    

E-mail institucional: ________________________________  

E-mail pessoal:________________________________________ 

  

DADOS DO RESPONSAVEL POR RECEBER OS PEDIDOS 

NOME: __________________________________________ 

CARGO NA EMPRESA: GERENTE, SÓCIO PROPRIETARIO, 

PROCURADOR? ____________________ 

TELEFONE: ___________E-MAIL _____________________ 

 

 
Obs: apresentar dentro do envelope  – DOCUMENTOS 
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